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RESUMO

Hoje em dia reconhece-se a necessidade de uma modernização dos Estados e respectivos
aparelhos administrativos. No contexto normativo e referente à prevenção de incêndios, o Corpo
de Bombeiros foi à entidade mais atuante na criação de legislações e normas, baseando-se nos
trágicos acontecimentos e na experiência adquirida no atendimento diário de ocorrências. O
incêndio pode atacar qualquer local onde existam ou não atividades humanas sendo que os
estabelecimentos assistenciais de saúde (EAS) não estão isentos deste infortúnio e infelizmente
existe a possibilidade real de que possam acontecer novas tragédias relacionadas com incêndios
dado que a carga de incêndio. O objectivo deste estudo foi o de avaliar o nível de conhecimento
que os funcionários de Unidades Básicas de Saúde possuem em relação à temática Segurança
contra Incêndio e confrontar os resultados com o exigido legislação vigente confrontando os
achados com o Decreto Estadual 5.6819/11 devido à não obrigatoriedade de constituição de
brigada de incêndio nas unidades básicas de saúde, com menos de 750 m², piso térreo,
constituindo a grande maioria das edificações do sistema de Saúde Brasileiro. O método de
investigação é um qualitativo observacional e descritivo por amostra de conveniência em nove
Unidades Básicas de Saúde no município de Santo André, São Paulo, Brasil, com o objetivo de
aprofundar o nível de conhecimento que os funcionários possuem em relação à temática Segurança
contra Incêndio.

Palavras-chave: sistemas de combate a incêndio, conhecimento de combate a incêndios, unidades
básicas de saúde, profissionais de saúde.

Abstract

Nowadays it is widely recognized the demand of a modernization of the Government and his
administrative entities. According to the legislation referent to fire prevention the Firefighters
were the most proactive entity concerning the creation of legislation based on the tragic incidents
and the experience acquired in daily routines.  A fire can occur in any situation whether exist or
not human activities and Basic Health Units are not free from this event and unfortunately a real
possibility of this happening due to elevated fire charge. The purpose of this study was to
evaluate the level of knowledge and that employees have in relation to Fire Safety theme and
confront the findings with the needs required by law due to the non-mandatory fire brigade
constitution in Basic Health Units with ground floor and inferior to 750 m² whose requisites fulfill
the vast majority of buildings. The research method is qualitative observational and descriptive
by convenience sample in nine Basic Health Units in city council Santo André,(São Paulo, Brazil)
with the aim to enrich the health professionals knowledge about fire prevention was also evaluated
in this case study.

Key words: fire extinguishing systems, familiarity with fire extinguishing, basic health units,
health professionals.
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 INTRODUÇÃO

Ao longo da história mundial muitos são os
exemplos de incêndios de elevadas proporções,
com graves consequências econômicas e
patrimoniais. Destacam-se os grandes incêndios
de Londres e de Chicago que são inquestiona-
velmente dois dos mais marcantes, tendo provo-
cado a destruição quase total de ambas as cida-
des e a perda de um elevado número de vidas
humanas.

Em Portugal, o incêndio do Chiado, ocorri-
do em Lisboa no ano de 1988, é sem dúvida o
exemplo mais marcante, tendo mesmo impulsio-
nado a criação da primeira legislação Portugue-
sa dedicada a esta problemática, o Decreto-Lei
nº 426/89 de 6 de Dezembro - Medidas Caute-
lares de Segurança contra Risco de Incêndio em
Centros Urbanos Antigos1. Recentemente no Bra-
sil, o incêndio na boate Kiss em Santa Maria, viti-
mou centenas de pessoas. Não havia data certa
ou local certo, mas o incidente era previsível2.

As Unidades Básicas de Saúde desempe-
nham um importante papel no atendimento a
saúde da população, visto que atendem cerca de
80 % da população e efetuam a respetiva tria-
gem, na medida em que são a porta de entrada
preferencial do Sistema Único de Saúde (SUS)3.

Os cargos dos profissionais que atendem
nas unidades básicas de saúde são: médicos,
enfermeiros, técnicos de enfermagem, agentes
comunitários de saúde, recepcionistas e auxilia-
res. As pessoas usuárias e circulantes no esta-
belecimento são: pacientes, funcionários, tercei-
ros, alunos e público em geral.

As fragilidades daqueles que estão a rece-
ber assistência médica nas unidades de saúde,
diante do fogo, fazem com que se tornem vítimas
fáceis da voracidade de um incêndio, bem como
trabalhadores e visitantes. O incêndio pode ata-
car qualquer local onde existam ou não ativida-
des humanas sendo que os estabelecimentos
assistenciais de saúde (EAS) não estão isentos
deste infortúnio.

A reação ao fogo dos materiais utilizados
no revestimento/acabamento de paredes e te-
tos e dos incorporados aos sistemas construti-
vos deve ser considerada por meio da verifica-
ção do maior ou menor potencial que eles
possuem para contribuir para o desenvolvimento
do fogo. Naturalmente deve ser dispensada es-
pecial atenção no momento da escolha de mate-
riais compõem os sistemas construtivos, de modo
que se possa selecioná-los conforme seu desem-
penho diante do fogo, prevenindo- se, assim, os
riscos de ignição, crescimento e propagação do
fogo e, consequentemente, aprimorando a sal-
vaguarda da vida humana e dos bens4.

A precaução contra incêndio constitui-se de
medidas que se destinam a prevenir a ocorrência
do princípio do incêndio. As medidas de proteção
contra incêndio são medidas que integram ele-
mentos de sistema global, tais como, limitação
do crescimento do incêndio, limitação da propa-
gação do incêndio, evacuação segura do edifício,
precaução contra o colapso estrutural e rapidez,

eficiência e segurança nas operações de comba-
te e resgate (5) e são também as que visam a
proteção da vida humana, da propriedade e dos
bens materiais dos danos causados pelo incên-
dio instalado no edifício.

No contexto normativo referente à preven-
ção de incêndios, o Corpo de Bombeiros foi a en-
tidade mais atuante na criação de tais legisla-
ções e normas, baseando-se nos trágicos
acontecimentos e na experiência adquirida no
atendimento diário de ocorrências. (4)

O Decreto Estadual 5.6819/11 (6) não obri-
ga nem contempla a constituição de brigada de
incêndio nas unidades básicas de saúde com área
menor ou igual a 750 m2 e altura inferior ou igual
a 12 metro, que constituem a grande maioria das
edificações.

Com este artigo pretende-se indagar e re-
fletir acerca do nível de conhecimento que os pro-
fissionais que trabalham numa UBS detêm acer-
ca de medidas de segurança contra incêndio.

MÉTODO

O método de investigação é um estudo
descritivo por amostra de conveniência em nove
Unidades Básicas de Saúde no município de San-
to André, São Paulo, Brasil. Trata-se de estudo
observacional do tipo trasnversal que tem o ob-
jetivo de aprofundar o nível de conhecimento
que os funcionários possuem em relação à te-
mática Segurança contra Incêndio. Foram utili-
zados questionários previamente estruturados
com base no Decreto Estadual nº 56.819/11 –
Regulamento de segurança contra incêndio das
edificações e áreas de risco do Estado de São
Paulo. Os mesmos eram aplicados nos traba-
lhadores das unidades básicas de saúde du-
rante o período de trabalho por 30 minutos no
ano de 2013. Os resultados obtidos foram ta-
bulados em planilha Excel. Esses resultados
foram mostrados calculando-se frequência re-
lativa e absoluta a partir do programa em for-
ma de gráficos e tabelas. O referido estudo foi
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da
Prefeitura do Município de Santo André sob o
número 26/2013.

RESULTADOS

Os profissionais da saúde formam um gru-
po especial de trabalhadores, com característi-
cas próprias, de predomínio do sexo feminino e
com uma divisão fragmentada de tarefas assen-
te em uma estrutura hierárquica rígida e número
quase sempre insuficiente de trabalhadores7.

Em relação às idades, a pesquisa aponta
que 51% dos trabalhadores analisados possuem
idade acima dos 40 anos. Esta informação gera
certa preocupação, pois este público (feminino e
acima de quarenta anos) pode apresentar certas
limitações quando do combate ao incêndio com
extintores de gás carbónico e agua, devido ao
peso dos mesmos.
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Tabela 1:  Amostra da comunidade em estudo
segundo Sexo e a Faixa Etária

                   Amostra da Comunidade
n %

Sexo
Feminino 132 84%
Masculino 24 15%

Branco 1 1%

Faixa etária
16 - 21 2 1%
22 - 25 17 11%
26 - 30 16 10%
31 - 35 23 14%
36 – 40 20 13%
41 - 45 31 20%
46 – 50 21 13%

Acima de 51 27 17%
Branco 1 1%

Uma informação que marcou o estudo está
relacionada com o fato de que muitos profissio-
nais desconheciam o telefone do Corpo de Bom-
beiros. Durante a tabulação dos dados, vários
profissionais informaram que o número do Corpo
de Bombeiros era o 192, telefone do Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, que tal-
vez se deva ao fato de trabalharem na área da
saúde.

Figura 1: Índice de conhecimento sobre o nº
telefone do Corpo de Bombeiros

A grande maioria dos trabalhadores pes-
quisados, nunca tinha participado de treinamen-
tos de segurança contra incêndio. O setor que
cuida de treinamentos na área da saúde, varia
de município a município e é chamado de educa-
ção continuada. De forma global, os treinamen-
tos abordados pela educação continuada são
voltados à saúde e segurança do paciente.

Figura 2:  Índices de participação em treinamento

contra incêndio

Devido à baixa participação nos treinamen-
tos de segurança contra incêndio, cerca de 74 %
dos profissionais entrevistados afirmam que não
sabem manipular um extintor de incêndio, 24%
afirmam saber utilizar os extintores de incêndio
e 2% não responderam. Muitos dos profissionais
informaram que não sabem da diferença entre
os extintores, mesmo identificando a existência
de tamanhos e estilos diferentes (Figura 3).

Figura 3:  Utilização de Extintores

Figura 4: Utilização de hidrantes

Apesar da não obrigatoriedade de
hidrantes nas unidades básicas de saúde o ques-
tionário completou ainda uma análise se os tra-
balhadores saberiam utilizar este equipamento
em caso de incêndio. Cerca de 83% desconhe-
cem o modo de utilizar o equipamento, 4% afir-
mam saber utilizar o hidrante, enquanto 3% não

responderam (Figura 4).

Figura 5: Índice de conhecimento de procedimen-
to em caso de incêndio
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Como não houve treinamentos, nem
reciclagem em relação a segurança contra incên-
dio, 58% dos funcionários não sabem como pro-
ceder em caso de incêndio, 38% afirmaram saber
agir em caso de incêndio e 4% não expuseram.

Figura 6: Respostas dos entrevistados sobre a
possibilidade do seu local de trabalho pegar fogo

Uma das questões perguntava se o funcio-
nário acreditava que o seu local de trabalho se
poderia incendiar. Apesar de a pergunta parecer
lógica constata-se que 4% acreditam que seu lo-
cal de trabalho está seguro quanto a este sinis-
tro. A grande maioria, 94% afirmaram que a sua
unidade de trabalho pode pegar fogo sendo que
2% não responderam a esta questão.

Apesar de uma pequena percentagem não
acreditar que a sua unidade de saúde se possa
incendiar, todos são unânimes em afirmar a impor-
tância de treinamentos de combate a incêndio.

DISCUSSÃO

É necessária a implementação de normas
baseadas em desempenho no Brasil, como resul-
tado de uma demanda gerada pela inserção em
uma economia globalizada e pela busca da
otimização da relação auto-benefício, os resulta-
dos desse trabalho sugerem uma implementa-
ção gradual com um período relativamente longo
de convivência entre normas prescritivas e nor-
mas baseadas em desempenho por forma a mi-
nimizar um eventual risco de dano à vida huma-
na, ao meio ambiente e ao património para um
nível de investimento em segurança4.

Beyler afirma que o maior desafio da segu-
rança contra incêndio no século XXI será o da
redução de custos. Reforça ainda que no Brasil,
nas últimas décadas, tem-se observado uma
constante preocupação com o custo de implanta-
ção de níveis mínimos aceitáveis de segurança
contra incêndio nas edificações8.

As medidas de segurança podem assumir-
se sob as formas de proteção ativa e de prote-
ção passiva. As medidas regulamentadas têm
como objetivos a limitação das massas combustí-
veis, a limitação da combustibilidade dos mate-
riais, a rapidez de evacuação e a garantia da
estabilidade suficiente para permitir a evacuação
dos ocupantes e o combate ao incêndio (5). Um
amplo treinamento por parte dos profissionais de
projeto e das autoridades fiscalizadoras consti-

tui também um aspeto importante para concreti-
zar essa realidade. (4,5).

Este estudo revelou resultados
preocupantes quanto ao nível de preparação nas
Unidades Básicas de Saúde Brasileiras. Aos pro-
fissionais devem ser facultadas todas as condi-
ções necessárias para a salvaguarda de vidas
humanas bem como de bens materiais instala-
dos nestas infra-estruturas.

Apesar das unidades proporcionarem aos
profissionais as condições materiais de preven-
ção e combate a incêndio necessárias para a ade-
quada resolução os resultados não revelaram
conhecimento operacional nem prática.

O Decreto Estadual 56.819/11 (6) ao tratar
das unidades básicas de saúde, preconiza que
existam extintores para combate ao princípio de
incêndio, sinalização para a evacuação da unida-
de de saúde, informação sobre os equipamentos
de combate existentes por meio de pictogramas
e saídas de emergências desobstruídas para a
fuga de toda a população em caso de sinistro
mas não abrange as questões pedagógicas.

Existe uma grande diversidade de cargos
profissionais presentes numa Unidade Básica de
Saúde o que implica uma grande coordenação ao
nível de formação para que possa ser abrangida
a todos os profissionais5,9.

Como se comprova pela observação dos
resultados existem 117 funcionários (74%) que
não tem conhecimento de utilizar um extintor.
Acrescenta-se que 92 funcionários (58%) não
sabem como proceder em caso de incêndio o que
revela um grave precedente na organização do
Sistema Único de Saúde pelo que mais de meta-
de da totalidade dos funcionários da amostra re-
colhida não teria discernimento para orientar em
caso de sinistro.

 Em caso de sinistro e por se tratar de uni-
dade de saúde existirão pacientes que
deambulam, na sua maioria pessoas idosas e
crianças, logo os mais indicados a agir em caso
de incêndio serão os funcionários que conhecem
a estrutura física da unidade de saúde, a locali-
zação dos equipamentos de combate a incêndio
e as rotas de fuga.

 O estudo revela ainda que 110 funcioná-
rios (70%) nunca participaram em treinamentos
pelo que apesar de conhecerem as infra-estrutu-
ras não seriam capazes de identificar e pôr em
prática medidas de evacuação por forma a salva-
guardar bens materiais e vidas humanas.

A existência de equipamentos de combate
a incêndio deve estar associada ao conhecimen-
to prático do seu uso e este será fornecido por
meio de um treinamento de brigada de incêndio,
o qual equivocadamente não se encontra previs-
to no decreto estadual.

Os dados recolhidos indicam que apesar de
todos os funcionários entrevistados acreditarem
na importância dos treinamentos de combate a
incêndio nas unidades básicas de saúde, assim
que confrontados com normas legais todos afir-
mam ter noção da disparidade existente entre a
legislação existente e a que deveria existir.
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Constatam ter consciência de que as suas
unidades estão propensas a um incêndio, mas
no entanto poucos possuem conhecimentos re-
lativamente ao que fazer na hora do sinistro.
Acrescenta-se que os profissionais que alegam
ter instruções e formação para estes casos fo-
ram orientadas em empresas passadas.

O baixo conhecimento dos trabalhadores
destas unidades relativamente a questões rela-
cionadas à prevenção de incêndio e à carga de
incêndio considerada nas Unidades Básicas de
Saúde em alguns sectores são pontos críticos para
a salvaguarda e protecção de vidas humanas.

Finalmente, a saúde é muitas vezes defini-
do como um resultado de interações complexas.
Mais de duas décadas atrás, houve definição que
“Saúde é um estado sustentável”10, que é algo
em constante movimento e, dependendo da
constante atenção, cuidados e manutenção ati-
va. Em particular, que a realização de uma boa
qualidade de saúde pública depende da nossa
capacidade de fazer as escolhas certas em rela-

ção ao ambiente que determina o estado de saú-
de atual de uma população, mas também para
fazer as escolhas certas e tomar as medidas ade-
quadas para impedir que ameaças previsíveis.
Como podemos definir a qualidade da saúde pú-
blica, em determinado momento deve ser com-
patível com as gerações futuras em desfrutar de
saúde de forma equivalente. Profissionais de saú-
de pública também deve integrar a sustentabili-
dade na definição de saúde pública11,12.

Assim, verifou-se que os profissionais de
saúde possuem limitações no que diz respeito
ao conhecimento de procedimentos e atitudes
sobre a temática incêndios e medidas de segu-
rança para evitá-los. É fundamental, para melho-
rar as práticas profissionais e consequentemen-
te a segurança e saúde de profissionais e
pacientes, que se continue a investir neste tema
em estudo. Com este conhecimento poder-se-á
atuar, de forma segura, sem pôr em risco a sua
própria vida e minimizando danos patrimoniais e
salvaguardando vidas humanas.


